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A VERDADE DA MENTIRA 

AS FALSIDADES QUE O GOVERNO REGIONAL DA MADEIRA ENTREGOU À 

UNIÃO EUROPEIA NO PROCESSO DO FERRY. 

 

O concurso público internacional para a concessão de serviço ferry entre a 

Madeira e o continente português, admitiu um pedido de autorização da Direcção-

Geral da Concorrência da Comissão Europeia, em 2017.  

O concurso público internacional para a concessão de serviço ferry entre a 

Madeira e o continente português, cujo processo de autorização foi submetido à 

Comissão Europeia no ano de 2017, pretendeu uma operação de serviço público 

que “cobrisse todo o ano”. 

O acesso a esses documentos por parte do Governo Regional da Madeira, 

levou cerca de quatro meses, e só com recurso a uma intimação judicial no 

Tribunal Administrativo e Fiscal do Funchal (processo n.º 383/18.6 BEFUN) que 

pedia sanções pecuniárias ao Presidente e Vice-presidente do Governo Regional, 

o JPP viu a documentação facultada. Existem, no entanto, alguns documentos em 

falta.  

Da análise do processo fica, indubitavelmente, o registo de uma operação de 

serviço público que “cobrisse todo o ano”, contrariando a tese do Governo, e um 

conjunto de quatro falsidades que importa dar conhecimento público, em prol da 

transparência:  

1. A primeira falsidade. 

Não é verdade, como afirmou o então secretário Regional da Economia, 

Turismo e Cultura, Dr. Eduardo Jesus na Assembleia Legislativa da RAM, a 27 de 

Abril de 2017, que o Governo Regional tenha solicitado à Comissão Europeia 

autorização para o transporte misto (de passageiros e carga) no ferry (doc. n.º1). 

Na verdade, um mês antes (a 28 de Março de 2017), e após consulta do pedido de 

autorização realizado pelo Governo à Direcção-Geral da Concorrência da Comissão 
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Europeia, está bem explícito que os montantes da compensação pela operação da 

linha ferry dizem respeito “apenas e só ao deficit de passageiros da linha”, e não 

será concedido “qualquer tipo de compensação ao novo operador, relativamente ao 

transporte de carga” (cfr., doc. n.º2).   

Recorde-se que, no debate na Assembleia Legislativa da RAM, a 27 de Abril de 

2017, na resposta a uma questão do deputado do CDS sobre se o lançamento do 

concurso internacional do ferry seria misto, ou seja, de passageiros e mercadorias, 

ou apenas de passageiros o então secretário respondeu: “Foram pedidas as duas, 

nós estamos à espera da apreciação da União Europeia. Isto mais transparente 

não podia ser, Sr. Deputado” (cfr., doc. n.º1).  

 

Documento n.º1 - Diário da ALRAM, XI Legislatura, II Sessão Legislativa, nº 54, 27 de Abril 

de 2017, pp. 24 e 27.  
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Também, facilmente, se deduz que aquilo que o membro do Governo 

afirma no Parlamento a 27 de abril de 2017, é significativamente distinto daquilo 

que Governo escreve um mês antes (ou seja, a 28 de março de 2017), onde apenas 

sujeita a autorização a indeminizações compensatórias à linha de passageiros, 

excluindo a vertente carga.  

Esta situação é, igualmente, comprovada pela resposta da Comissão 

Europeia ao Governo Regional, a 13 de junho de 2017, onde confere que, de 

acordo com a informação remetida pelo Governo Regional da Madeira a 

compensação cobre, apenas, os custos relacionados com o transporte de 

passageiros entre o Funchal e Portimão, nos dois sentidos (cfr., doc. n.º3).  

 

 

Documento n.º2 - Pedido de autorização do Governo Regional da Madeira à Comissão 

Europeia, março de 2017, pontos 84 e 85, p. 10. 



 4 

 

Documento n.º3 - Resposta da Comissão Europeia ao Governo Regional, a 13 de junho de 

2017. 

 

2. A segunda Falsidade: 

No pedido de autorização à da Direcção-Geral da Concorrência da Comissão 

Europeia, o Governo Regional da Madeira - coadjuvado por uma sociedade de 

advogados contratada para o estrito efeito pelo valor de 121. 390,00€ (cento e 

vinte e um mil euros e trezentos e noventa euros - cfr., doc. n.º 4) - mente 

descaradamente ao afirmar à Comissão Europeia que é o próprio Governo Regional 

da Madeira que subsidia os estudantes e residentes pelas viagens aéreas entre a 
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ilha e o Continente Português, isto é, afirma que é o Governo Regional que paga o 

subsídio social de mobilidade (cfr., doc. n.º 5).   

 

Documento n.º4 - Minuta do Contrato de Ajuste Direto para aquisição de serviços de 

assessoria jurídica, no âmbito da aprovação por parte da Comissão Europeia do projeto 

da linha ferry. 
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Documento n.º5 - Pedido de autorização do Governo Regional da Madeira à Comissão 

Europeia, março de 2017, ponto 108 e nota 48, pp. 11 e 12). 

 

3. A terceira falsidade 

O Governo Regional da Madeira informa, igualmente, à Comissão Europeia que 

o contrato de obrigações de serviço público da linha ferry iria ter uma frequência 

semanal e com uma duração de 3 anos, isto é, todas as semanas, durante 3 anos 

(cfr., doc. n.º 6). Ora, como é do conhecimento público, tal não se verificou, e a 

operação decorreu apenas durante três meses. Assim, se deduz que a Direcção-

Geral da Concorrência emitiu uma autorização, na base de que a indeminização 

compensatória seria de 3 milhões para 104 viagens (52 viagens de ida e 52 viagens 

de volta). 
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De igual forma, o texto da fundamentação da decisão a contratar produzido 

pelo Governo Regional da Madeira (cfr., doc. nº7) refere-se ao regime de serviço 

público para o período de 3 anos, com possibilidade de prorrogação.  

 

 

Documento n.º6 - Pedido de autorização do Governo Regional da Madeira à Comissão 

Europeia, Março de 2017, ponto 119, p. 14. 
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Documento n.º7 - Fundamentação da decisão a contratar, anexo ao pedido de 

autorização à Comissão Europeia, 2017. 

 

4. A quarta falsidade 

No pedido de autorização à Comissão Europeia, o Governo Regional da 

Madeira menciona claramente que a operação ferry “permitirá uma redução de 

custos associados ao transporte de mercadorias, resultante de uma operação 
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simplificada”(cfr., doc. n.º8). Ora, esta situação transmitida à Comissão Europeia 

não corresponde à verdade, pois as tarifas base das mercadorias da operação ferry 

assumiram valores superiores ao transporte em navios porta-contentores. 

 

Documento n.º8 - Pedido de autorização do Governo Regional da Madeira à Comissão 

Europeia, Março de 2017, ponto 26, p. 6. 

 

Estas e demais deduções podem ser cruzadas e confirmadas na 

documentação recebida através do processo 383/18.6 BEFUN, disponibilizadas 

pelo JPP no seu site: juntospelopovo.pt/processo-ferry/. 

Continuaremos a informar os cidadãos, a garantir a transparência dos atos, 

perante, muitas vezes, a opacidade dos poderes governamentais.  

 


